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Resumo: 
O objetivo deste trabalho é uma avaliação crítica das relações históricas e atuais da antropo-
logia com o campo político denominado ‘desenvolvimento’. Essas relações, diferenciadas e às 
vezes contraditórias, podem ser descritas em termos de aproximações, envolvimentos, distan-
ciamentos críticos e rejeições categóricas, porém o denominador comum de todas é um posi-
cionamento crítico relativo ao próprio conceito de desenvolvimento, embora haja gradações 
consideráveis entre as posições. No entanto, até as abordagens desconstrutivistas mais radi-
cais, que interpretam ‘desenvolvimento’ como um mero discurso de dominação, não conse-
guiram abalar o poder de um conceito que parece ter ganho novas forças pelo casamento com 
outro, sustentabilidade. A antropologia até agora tem sido mais bem sucedida em suas contri-
buições concretas a diversos setores e esferas de políticas de desenvolvimento. Para que a 
influência de pensamentos e saberes antropológicos seja maior sobre o campo político desen-
volvimentista, é necessário reconhecer inicialmente que sua voz é apenas uma num campo 
disputado com outras áreas, cuja presença é bem mais consolidada há décadas. Por outro lado, 
os antropólogos precisam conhecer melhor o próprio campo em que são articuladas e reali-
zadas políticas de desenvolvimento, em particular seus aspectos institucionais e organiza-
cionais e suas linguagens próprias. 
 
Palavras-chave: antropologia do desenvolvimento, conceito de desenvolvimento, crítica ao 
desenvolvimento. 
 
 
Abstract: 
The objective of this paper is a critical evaluation of anthropology’s historical and current 
relationships with the political field called ‘development’. These relationships, differentiated 
and sometimes contradictory, can be described in terms of approaches, involvements, critical 
estrangements and categorical rejections, but their common denominator is a critical posi-
tioning regarding the concept of development by its own, although there are considerable 



 

 

differences between positions. However, even more radical deconstruction approaches, which 
interpret ‘development’ as a mere discourse of dominance, did not affect the power of a con-
cept that seems to have gained new forces by ‘marrying’ with another, namely sustainability. 
Up to now, anthropology has been more well succeeded in its concrete contributions to 
various sectors and spheres of development politics. For anthropological thinking and know-
ledge having more influence in the field of development politics, it is necessary to recognize 
initially that its voice is only one in a field contested by other disciplines, whose status is well 
consolidated since decades. On the other hand, anthropologists need to know better the field 
where development politics are formed and accomplished, especially its institutional and 
organizational aspects and its proper language. 
 
Key words: development anthropology, development concept, critique of development. 
 
 
 
 
I. Introdução 
 
Em sua pequena introdução ao conceito antropológico de cultura Roque Laraia escreveu: “Os 
antropólogos estão totalmente convencidos de que as diferenças genéticas não são determi-
nantes das diferenças culturais” (2008: 17; grifo nosso). Uma afirmação tão clara e categórica 
em seu estilo não pode ser feita sobre as relações dos antropólogos com todo o campo de 
significados relacionados com o conceito de desenvolvimento. Pelo contrário, as posições e 
ideias dos antropólogos referentes ao conceito, às políticas e aos campos de atuação profissio-
nal relacionados com ele sempre foram heterogêneas e diferenciadas. Não há um posiciona-
mento da antropologia relativo ao universo desenvolvimentista em suas diversas facetas. 
 
No entanto, o conceito de ‘desenvolvimento’ desempenhou funções importantes nas trajetó-
rias de diversas antropologias nacionais, seja como campo de atuação profissional para provar 
a utilidade prática de saberes antropológicos, seja como alvo de críticas para exercícios 
simbolicamente purgativos contra um passado de envolvimento colonialista da própria área, 
seja como tela de projeção para subsidiar, indiretamente, o processo de construção identitária 
da área, para citar apenas três exemplos. Como bem observou Soraya Fleischer (2007), no 
processo de amadurecimento da antropologia brasileira foram realizados diversos esforços de 
‘desnaturalizar’ o conceito de desenvolvimento, enquanto ao mesmo tempo não seria possível 
negar um envolvimento heterogêneo em diversas políticas e ações atreladas ao conceito, por-
que a história da antropologia brasileira não podia ser desvinculada de debates sobre politiza-
ção e ‘intervenção’. 
 
De um ponto de vista pragmático, ‘desenvolvimento’ é um tema de suma importância para a 
antropologia, porque as políticas e ações vinculadas ao conceito interferem na vida de muitas 
pessoas e, especialmente, daqueles grupos, povos, comunidades e populações cujas culturas 
são estudadas por antropólogos há muito tempo. O objetivo deste trabalho é uma avaliação 
crítica das relações históricas e atuais da antropologia com o campo político denominado 
‘desenvolvimento’, mostrando, em comparação internacional, a heterogeneidade das posições 
assumidas e delineando as consequências para intenções de transformar o campo por aborda-
gens antropológicas. 
 
Neste trabalho, optei por colocar ‘desenvolvimento’ entre aspas, porque o considero mais do 
que apenas um conceito com sua história específica. Do ponto de vista ontológico, defino 



 

 

‘desenvolvimento’ como um campo socialmente estruturado, no sentido de Bourdieu (1985), 
porque engloba todo um conjunto de disposições estruturadas e estruturantes de ideias e 
ações. Ao mesmo tempo, ‘desenvolvimento’ também é um espaço institucional com suas pró-
prias linguagens e modalidades de ações políticas engendradas. Como o campo é heterogêneo, 
com organizações, agências e atores disputando o que é desenvolvimento e como ele pode ser 
alcançado, também é pertinente lançar mão do conceito de campo político, no sentido de 
Bailey (1970: 16): “When the same society contains two or more rival political structures, this 
constitutes a political field: the criterion being the absence of an agreed set of rules which 
could regulate their conflict.” 
 
Antropólogos são treinados em sua formação, pelo menos hipoteticamente, de levar em con-
sideração o número maior possível de aspectos de algum fenômeno estudado e de olhar para 
ele a partir de diversos ângulos e pontos de vista para entendê-lo em sua complexidade e inte-
gração sistêmica. A visão holística é um dos lados fortes da abordagem antropológica ao 
campo ‘desenvolvimento’, permitindo – repito, hipoteticamente – enxergar diversas facetas, 
características e aspectos não percebidos por abordagens de outras áreas. Pode ser citado, por 
exemplo, a caracterização das ‘arenas’ de projetos locais da cooperação técnica internacional 
como “campos de batalha de saberes” (battlefields of knowledge), porque se trata de encontros 
muitas vezes conflituosos de diversos tipos de saberes dos vários atores sociais envolvidos no 
contexto de políticas de desenvolvimento e suas ações concretas (Long & Long 1992). 
 
O olhar antropológico, no entanto, não representa uma garantia contra alguns pontos cegos 
em análises críticas do campo. Nos mais de vinte anos que atuo como pesquisador na área 
temática da antropologia do desenvolvimento conheci numerosos estudos refinados que 
descrevem e analisam as mais diversas situações locais com abordagens etnográficas e 
microssociológicas, mas muitos desses trabalhos perdem agudeza e acerto quando lançam o 
olhar para o nível macropolítico ou para o funcionamento e a lógica de atuação de organismos 
ou agências de desenvolvimento. 
 
Neste trabalho vou realizar um balanço crítico das diversas relações da antropologia com o 
campo ‘desenvolvimento’ historicamente e na atualidade. Para isso começo com a história do 
próprio conceito de desenvolvimento e a presença antropológica nela, passando pela história 
do envolvimento da antropologia no campo para depois abordar os principais problemas e 
questões que se colocam à subárea denominada antropologia do desenvolvimento, sempre 
comparando os cenários nacional e internacional. Para antropólogos, os significados mais 
associados a ‘desenvolvimento’ podem divergir de acordo com os contextos políticos e insti-
tucionais nacionais, o que também influencia as opções temáticas e os posicionamentos rela-
tivos ao cenário desenvolvimentista. Antropólogos até apresentaram propostas alternativas 
aos significados convencionais de ‘desenvolvimento’ ou, ao contrário disso, tentaram descon-
struir o conceito como mero discurso de dominação. 
 
Meu argumento principal é que qualquer esforço desconstrutivista do conceito de ‘desenvol-
vimento’ por parte da antropologia terá impactos apenas muito limitados se ele não incluir 
aspectos políticos, econômicos e simbólicos em níveis micro e macro, num diálogo fértil com 
esforços paralelos em outras áreas das ciências sociais (no sentido mais amplo), porque nesse 
coro a antropologia representa apenas uma das vozes. Além disso, antropólogos precisam 
ficar conscientes de que o próprio conceito de ‘desenvolvimento’ está sujeito a transforma-
ções e ressignificações. Ele não é um monólito ahistórico, e isto, por sua vez, tem implicações 
para o envolvimento da antropologia com políticas de ‘desenvolvimento’, ou seja, uma histó-



 

 

ria onde a área tem sido mais bem sucedida do que em seus empreendimentos de críticas 
radicais ao campo. 
 
 
 
II. O conceito de ‘desenvolvimento’ e sua historicidade 
 
As origens do atual conceito de desenvolvimento podem ser identificadas nos pensamentos 
filosóficos e econômicos dos séculos XVIII e XIX, em teorias evolucionistas pré-darwinianas, 
mas também nas filosofias de evolução social do século XIX (Hegel, Marx, Spencer, etc.) e 
na economia clássica (Smith, Ricardo, etc.) (Larrain 1989: 1-4; Peet & Hartwick 2009: 23-
52). Na Begriffsgeschichte (história do conceito) é impossível desvincular ‘desenvolvimento’ 
de conotações como ‘evolução’, ‘progresso’, ‘complexidade crescente’ ou ‘avanços e melho-
ramentos’. Desse modo, ele também entrou explicitamente, com o próprio termo ‘desenvolvi-
mento’, na história do pensamento antropológico no século XIX, nas teorias de evolução cul-
tural unilinear, o que ainda consegue provocar certos incômodos entre uma parte dos antropó-
logos (Ferguson 1997). 
 
Na maior parte do século XX, ‘desenvolvimento’ tornou-se indissociável de outro conceito 
desfocado e ideologicamente carregado: ‘modernização’. E no pós-guerra, ‘desenvolvimento’ 
virou lema de políticas de transformação econômica e social alimentadas tanto pelos adversá-
rios da Guerra Fria quanto por governos não alinhados a eles. ‘Desenvolvimento’ ganhou fei-
ções específicas por meio de organismos e agências incumbidas de colocar em prática, através 
de programas e projetos, os princípios norteadores de políticas de desenvolvimento. Desse 
modo, ‘desenvolvimento’ se transformou historicamente de uma teoria explicativa num 
campo no sentido de Bourdieu e num campo político no sentido da antropologia política. 
 
Contudo, ‘desenvolvimento’, nesse sentido historicamente mais recente, já existia antes da 
denominação oficial. Tanto as políticas de industrialização tardia da era Vargas quanto a 
industrialização forçada da União Soviética sob Stalin (Kotkin 1997) podem ser interpretadas 
com base no ideário desenvolvimentista das décadas posteriores. Ainda que Peet & Hartwick 
(2009: 143-196) versam sobre o socialismo histórico sob o título de “teorias não convencio-
nais, críticas ao desenvolvimento” (capitalista), os regimes comunistas do Leste europeu, por 
exemplo, nunca conseguiram se livrar do legado das teorias evolucionistas do século XIX. 
 
Antes de atacar e desconstruir ‘desenvolvimento’, então, é imprescindível de se dar conta da 
historicidade do conceito e das teorias vinculadas a ele. Em língua portuguesa não há 
nenhuma obra semelhante à vasta bibliografia sistemática do cientista político Ulrich Menzel 
(1993) sobre a história da teoria do desenvolvimento (Entwicklungstheorie). Em sua segunda 
edição ela já incluía cerca de três mil títulos organizados por períodos e vertentes teóricas. 
Para oferecer uma orientação aos usuários do livro, o autor apresentou na introdução de 50 
páginas uma interpretação para a diversidade: teorias de ‘desenvolvimento’ podem ser vistas 
como modificações de quatro posições básicas (universalismo, nacionalismo, socialismo e 
racionalismo), os quais, por sua vez, podem ser encontradas nas obras de quatro pensadores 
(Ricardo, List, Marx e Weber, respectivamente). Sem querer entrar em detalhes, o que chama 
a atenção na obra é que dos mais de 2400 autores citados, apenas dois são antropólogos: Clif-
ford Geertz e Darcy Ribeiro. Descontando um viés hipotético, mas difícil de provar, por se 
tratar de um politólogo, é a abrangência e diversidade dos textos levantados que deixa o leitor 
com a impressão de que a antropologia teve pouco a dizer sobre o assunto em comparação 



 

 

com outras áreas. No caso do livro de Peet & Hartwick (2009), a impressão não é muito 
diferente. 
 
O próprio campo político do ‘desenvolvimento’ ficou caracterizado, desde meados do século 
passado, por diversas vertentes teóricas que subsidiaram as políticas implementadas. Uma 
coletânea interessante que sintetizou novas abordagens à teoria do desenvolvimento foi 
organizada por Reinold Thiel (1999). Naquela época, Thiel era editor-chefe da conceituada 
revista E+Z (Entwicklung und Zusammenarbeit, ‘desenvolvimento e cooperação’) e regular-
mente ofereceu espaço para contribuições antropológicas. Para a coletânea dois antropólogos, 
Thomas Bierschenk, da Universidade de Mainz, e Frank Bliss, da Universidade de Hamburgo, 
escreveram artigos, porém uma leitura superficial permite enxergar imediatamente que as 
vozes dos economistas, sociólogos e cientistas políticos são predominantes. No contexto das 
abordagens apresentadas, os antropólogos chamaram a atenção, como era de esperar, para as 
dimensões culturais de processos classificados como ‘desenvolvimento’. Neste sentido, 
segundo o editor, as abordagens antropológicas se encaixariam numa tradição teórica iniciada 
por Max Weber ao estudar a influência de religiões sobre a evolução do capitalismo. 
 
No jargão desenvolvimentista os princípios políticos e muitas vezes também as teorias que 
norteiam as políticas são chamados ‘paradigmas’ (por exemplo, ‘estratégias voltadas para 
necessidades básicas’ ou ‘combate à pobreza’). Em suas sequências históricas eles parecem 
ter um significado semelhante àquele definido por Kuhn (1996) para as ciências exatas, mas 
apenas à primeira vista. Trata-se, na realidade, majoritariamente de chavões e lemas procla-
mados depois de políticas que não alcançaram os objetivos declarados, com base em acordos 
politicamente possíveis (Esteva 2000). 
 
Atualmente, o ‘paradigma’ mais importante é ‘desenvolvimento sustentável’, e qualquer de-
bate sobre ‘desenvolvimento’ na atualidade quase inevitavelmente precisa se referir ao con-
ceito de sustentabilidade em suas diversas facetas. Poucos autores conseguiram sintetizar tão 
bem as discussões em torno de ‘desenvolvimento sustentável’ quanto o economista José Eli 
da Veiga (2006). O autor optou por separar ‘desenvolvimento’ de ‘sustentabilidade’ e analisar 
os dois conceitos separadamente, mostrando todo o espectro de significados possíveis. Com 
seus comentários críticos, Veiga demonstra as dificuldades de desvincular ‘desenvolvimento’ 
da noção de crescimento econômico, apesar da grande diversidade de abordagens apresenta-
das como pensar o conceito. 
 
Também nos debates sobre sustentabilidade, e não apenas ‘desenvolvimento sustentável’, as 
vozes antropológicas parecem ser periféricas, com poucas contribuições pontuais como, por 
exemplo, o artigo de Ribeiro (1991) poucos anos depois do ‘lançamento oficial’ do conceito 
ao nível global (para um debate mais atualizado ver Wiber & Turner 2010). Os debates são 
dominados por economistas, geógrafos, sociólogos e cientistas políticos. Uma consulta espon-
tânea no portal Scielo reforça a impressão. 
 
É interessante observar que na década de 1990 foi anunciado o ‘fim do desenvolvimento’ 
devido ao afã crítico de autores pós-modernos e aos fracassos concretos das mais diversas 
modalidades de políticas de desenvolvimento. Gardner & Lewis (1996:1), por exemplo, 
começaram seu livro com “Development in ruins”. Em muitos círculos acadêmicos, especial-
mente em departamentos de ciências sociais, foi proclamado que estudar ‘desenvolvimento’ 
seria alguma coisa superada do passado. Teria chegado a época do ‘pós-desenvolvimento’. O 
Dicionário do Desenvolvimento (2000), organizado por Wolfgang Sachs, é uma obra exem-
plar neste sentido. No entanto, o ‘campo’ se revelou muito resistente aos aguçados prognósti-



 

 

cos desconstrutivistas. Graças ao ‘casamento’ com ‘sustentabilidade’, o conceito de ‘desen-
volvimento’ continua revigorado, e até grandes esquemas desenvolvimentistas, como a 
hidrelétrica de Belo Monte ou as obras de transposição do São Francisco, ganharam amplo 
apoio político apesar das mais diversas críticas articuladas no âmbito da sociedade civil, como 
se todas as críticas aos mega projetos das décadas de 1970 e 1980 fossem apenas algum 
assunto do passado. 
 
Ou seja, ‘desenvolvimento’ não morreu, mas apenas trocou seus adereços e se adaptou a 
novos cenários nacionais e internacionais. 
 
 
 
III. O envolvimento da antropologia com o ‘desenvolvimento’ 
 
O envolvimento de antropólogos com o campo ‘desenvolvimento’ começou na época do pós-
guerra, embora suas origens, como no caso do próprio conceito de ‘desenvolvimento’ possam 
ser identificadas em períodos anteriores. No caso dos antropólogos americanos e britânicos, 
por exemplo, elas são vistas na Antropologia Aplicada antes e durante a Segunda Guerra 
Mundial e no contexto colonial (Hoben 1982), embora hoje em dia todos os antropólogos 
envolvidos de alguma forma em atividades e políticas vinculadas a agências de desenvolvi-
mento façam questão de se distanciar categoricamente de tal passado da área. Na América 
Latina, por sua vez, tais origens podem ser identificadas com facilidade na participação de 
antropólogos nas políticas indigenistas em diversos contextos nacionais e em experiências em 
projetos de desenvolvimento comunitário (Favre 1998: 98-125). No Brasil, como mostram 
Ribeiro (2004) e Souza Lima (2004), as formas de praticar uma antropologia comprometida 
foram acompanhadas por debates sobre aspectos éticos de intervenções em favor de povos 
indígenas e outras vítimas de políticas desenvolvimentistas, em particular a partir da década 
de 1970. 
 
Segundo Seithel (2000), em sua história detalhada das mais diversas formas de engajamento 
antropológico junto aos povos indígenas, o surgimento e a consolidação da antropologia do 
desenvolvimento não podem ser analisados desvinculados de experiências no âmbito da 
action anthropology (Schlesier 1980), dos projetos de community development (Fals Borda 
1985) gerenciados por antropólogos (Doughty 1987), de conceitos como antropologia com-
prometida e de toda a história da advocacy anthropology (Seithel 2004). 
 
Não faz sentido tentar recapitular aqui toda a trajetória do envolvimento de antropólogos com 
o campo de ‘desenvolvimento’, o que é feito, por exemplo, nas obras de Gardner & Lewis 
(1996), Kievelitz (1988), Nolan (2001) ou Olivier du Sardan (1995). No Brasil, ainda está 
faltando um trabalho de envergadura temática parecida. Mais importante me parece destacar 
que o número de antropólogos que atuaram no campo ‘desenvolvimento’ inicialmente, nas 
décadas de 1950 a 1970, era muito pequeno, e suas atividades geralmente estavam circun-
scritos a projetos locais onde eles atuaram como especialistas para ‘problemas culturais’ (no 
jargão desenvolvimentista da época). Uma mudança nas orientações profissionais foi obser-
vada, nos Estados Unidos, nas décadas de 1970 e 1980 e, em alguns contextos nacionais euro-
peus, nos anos 80 e 90 do século passado, com um número significativamente maior de antro-
pólogos optando pela ‘cooperação internacional para o desenvolvimento’ como mercado pro-
fissional. Hoben (1982) e Gardner & Lewis (1996) explicaram essa mudança com motivos 
bastante pragmáticos devido à diminuição de vagas nos ambientes acadêmicos convencionais. 
 



 

 

Esse caminho para uma parte da “quinta subdisciplina” da antropologia, como Marietta Baba 
(1994) chamou a antropologia prática, não se abriu com facilidade em alguns contextos nacio-
nais. Na Alemanha, tanto antes quanto depois da Queda do Muro, a competência profissional 
de antropólogos de atuar em ambientes extra-muros tem sido explicitamente contestada por 
vários representantes de agências de cooperação internacional e do Ministério Federal de 
Cooperação Econômica e Desenvolvimento (Bundesministerium für wirtschaftliche Zusam-
menarbeit und Entwicklung/ BMZ). Hoje em dia, apesar de o campo profissional ‘desenvolvi-
mento’ ou, especificamente, ‘cooperação internacional para o desenvolvimento’ ter se tornado 
uma opção real para uma parte dos antropólogos alemães, são poucos que lá conseguiram 
estabelecer vínculos empregatícios duradouros. 
 
No Brasil, por sua vez, um envolvimento mais abrangente de antropólogos em atividades rela-
cionadas com o campo ‘desenvolvimento’, em particular com projetos e programas de coope-
ração internacional, pode ser constatada sobretudo a partir da década de 1990, embora existis-
sem experiências anteriores (por exemplo, no contexto do Programa Grande Carajás). Diver-
sas experiências antropológicas com conceituações alternativas de ‘desenvolvimento’, no 
entanto, já têm sido feitas desde a década de 1970, principalmente no cenário expansivo de 
organizações não governamentais, indigenistas, ambientalistas e de direitos humanos em 
geral. A maioria dos envolvimentos de antropólogos brasileiros com a cooperação internacio-
nal é pontual e de curta duração, geralmente com base em contratos de consultoria. Um am-
biente institucional que favoreceu bastante essas formas de atuação profissional antropológica 
foi o Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais no Brasil (PPG7), com seus 
diversos subprogramas e projetos. Um trabalho que problematiza bem o contraste entre as 
contratações para consultorias – e os cronogramas bastante delimitados para o trabalho antro-
pológico – e a pesquisa de campo convencional é o artigo de Wilson (1998). 
 
Ainda não existe nenhuma avaliação geral dessas atuações de antropólogos brasileiros no 
campo ‘desenvolvimento’, e para uma parte das experiências talvez seja precipitado produzir 
declarações generalizantes, mas um início foi feito com as coletâneas de Leite (2005: 157-
212) e Araújo & Verdum (2010) para alguns setores de atuação. É possível se perguntar por 
que antropólogos brasileiros ainda não estão procurando de forma mais intensiva o campo 
profissional ‘desenvolvimento’. Não levando em consideração opções éticas, o que por en-
quanto, sem maiores informações disponíveis, apenas levaria a meras especulações, vale a 
pena destacar que o mercado acadêmico convencional ainda se encontra em expansão, de 
modo que uma explicação macroeconômica, ou seja, ‘pragmática’, pode ser mais convincente 
nesta altura. 
 
É importante frisar que a maioria das atuações antropológicas no campo ‘desenvolvimento’ 
convencional, financiado por governos nacionais ou organismos internacionais (como o Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento/ PNUD ou o Banco Mundial), está inse-
rida em modalidades de cooperação internacional ou aquilo que antigamente era chamado 
‘ajuda ao desenvolvimento’ (development aid), então em cenários institucionais bastante con-
solidados, porém em transformação constante. 
 
Na literatura especializada frequentemente se encontra uma distinção entre antropologia do 
desenvolvimento e antropologia no desenvolvimento (development anthropology e anthropo-
logy of development), embora esta diferenciação costume ser mais destacada na literatura em 
inglês do que nas publicações brasileiras (por exemplo, Gardner & Lewis 1996: 50-76, 128-
152). A primeira denominação refere-se a envolvimentos ativos com políticas de ‘desenvolvi-
mento’ nos mais diversos níveis e esferas, enquanto a segunda costuma ser definido como o 



 

 

estudo acadêmico crítico do próprio conceito de ‘desenvolvimento’ e das políticas vinculadas 
a ele de um ponto de vista distanciado, ‘de fora’, sem envolvimento e, supostamente, menos 
questionável do ponto de vista ético. No Brasil, tal distinção não ganhou muito destaque, ao 
menos explicitamente, mas chama a atenção que uma busca na Plataforma Lattes, cruzando 
‘antropologia’ como área com ‘antropologia do desenvolvimento’, produz um número bem 
menor de resultados do que simplesmente combinar ‘antropologia’ com ‘desenvolvimento’. 
 
A própria distinção, num primeiro momento, teve um valor heurístico inegável por mostrar 
como antropólogos podem abordar ‘desenvolvimento’, porém ela contém um perigo implícito 
de simplificar a realidade por oferecer uma visão polarizadora que, na realidade, muitas vezes 
não existe dessa forma. Antropólogos podem atuar, por exemplo, como consultores em pro-
jetos para agências de cooperação técnica internacional e, depois de terminar os contratos, ela-
borar reflexões críticas sobre as experiências. 
 
Um outro perigo implícito é tentar atribuir a uma das opções uma posição eticamente privi-
legiada, como se antropólogos atuando no campo ‘desenvolvimento’ não tivessem preocupa-
ções com a ética profissional (sobre um exemplo de orientações éticas elaborados por uma 
associação de antropologia do desenvolvimento ver Schröder 2007). Algumas críticas triviais 
contra a atuação de development anthropologists, como se estes não possuíssem compro-
missos éticos profissionais, desprezando suas capacidades intelectuais de avaliar criticamente 
o campo profissional em que estão atuando, podem ser encontradas também em Escobar 
(1995). Um debate produtivo sobre as relações da antropologia com o campo ‘desenvolvi-
mento’ deveria evitar tais maniqueísmos antigos. 
 
 
 
IV. Contribuições antropológicas aos estudos sobre ‘desenvolvimento’ 
 
Antes de falar sobre os temas específicos trabalhados por antropólogos quando eles optam 
pelo campo ‘desenvolvimento’, prefiro começar com uma pequena observação. Durante o 
VIII Encontro de Antropólogos do Norte e Nordeste (ABANNE), em julho de 2003, na 
UFMA em São Luís, organizei, junto com uma colega, Karin Naase, um grupo de trabalho 
sobre “Antropologia do Desenvolvimento”, com participação de antropólogos brasileiros e 
estrangeiros tanto do meio universitário quanto de agências de cooperação técnica. Foi muito 
interessante constatar que, num primeiro momento, havia certo estranhamento sobre os enfo-
ques concretos de uma antropologia do desenvolvimento. Enquanto os participantes europeus 
falaram mais sobre políticas articuladas por agências de cooperação técnica e financeira, os 
brasileiros chamaram mais a atenção para as políticas de desenvolvimento de governos nacio-
nais voltadas para os próprios territórios nacionais, e menos sobre a aid industry (Gardner & 
Lewis 1996: 8-11). Na realidade, nenhum dos dois enfoques pode ser considerado ‘errado’. 
Eles apenas refletem experiências concretas em diversos ambientes acadêmicos nacionais. O 
tema da cooperação internacional, por exemplo, é relativamente recente para a antropologia 
brasileira, embora o primeiro acordo de cooperação técnica firmado entre os governos do 
Brasil e da Alemanha (Ocidental) fosse de novembro de 1963, para citar apenas um exemplo 
histórico. 
 
Para elaborar uma pequena lista de temas ligados à área de pesquisa ‘antropologia e desen-
volvimento’, a qual também inclui a antropologia do desenvolvimento propriamente dita, lan-
cei mão de um levantamento bibliográfico sobre a área, iniciado em 1992 e atualizado anual-
mente, sobre toda a produção científica sobre ‘antropologia e desenvolvimento’ em cinco 



 

 

línguas (inglês, francês, espanhol, português e alemão). As primeiras entradas começam com 
títulos da década de 1950. Embora a bibliografia certamente não seja completa, ela já abrange 
mais de 1.700 títulos em cerca de 150 páginas. 
 
Entre os temas podem ser citados principalmente: 

 Discussões sobre o próprio conceito de desenvolvimento em suas diversas facetas, 
incluindo conceitos alternativos; 

 Os conceitos de sustentabilidade e desenvolvimento sustentável do ponto de vista das 
ciências humanas; 

 Teoria e prática da antropologia do desenvolvimento; 
 Antropologia do desenvolvimento no contexto das antropologias práticas/ aplicadas; 
 O conceito de cultura no contexto de políticas de desenvolvimento; 
 Atuação de antropólogos no contexto da ajuda humanitária e da ajuda contra 

catástrofes (Katastrophenhilfe); 
 Gênero e ‘desenvolvimento’; 
 ‘Desenvolvimento’ em áreas rurais/ agrodesenvolvimento; 
 Saúde; 
 Turismo e políticas de fomento ao turismo; 
 Inovação tecnológica, tecnologias cultural e socialmente adaptadas; 
 Microempreendedorismo; 
 Saberes locais (local knowledge) em suas diversas manifestações para os mais varia-

dos domínios da vida; 
 Estudos antropológicos de agências e organismos de desenvolvimento; 
 ‘Participação’ em seus diversos significados, facetas e práticas; 
 Grandes projetos e seus impactos sobre a população local; 
 Indígenas no contexto de políticas de desenvolvimento; 
 Métodos e técnicas da antropologia no contexto da cooperação internacional; 
 Microcrédito e saberes da antropologia econômica; 
 Relatos de experiências antropológicas em agências, organismos e projetos de 

‘desenvolvimento’. 
 
Esta lista não é exaustiva e nem implica numa hierarquização temática, porque ainda não 
realizei uma avaliação quantitativa dos títulos levantados. No entanto, é possível afirmar que 
há certos temas do campo ‘desenvolvimento’ sobre os quais há mais conhecimentos antropo-
lógicos acumulados do que sobre outros, a saber: gênero; saúde; temas rurais (agricultura e 
pastoralismo); saberes locais; conceitos e técnicas de participação; e a problematização do 
conceito de cultura com relação ao âmbito desenvolvimentista. Trata-se de temas sobre os 
quais a antropologia atualmente possui mais conhecimentos consolidados do que, por exem-
plo, uma subárea que já produziu, tanto no contexto nacional quanto internacional, um corpus 
bibliográfico maior: a sociologia do desenvolvimento. 
 
Desse modo, podemos constatar que a antropologia tem muito a dizer sobre ‘desenvolvi-
mento’ e, também, muito a contribuir devido às experiências acumuladas. 
 
 
 
V. Alternativas antropológicas aos significados convencionais de 
‘desenvolvimento’ 
 



 

 

Antropólogos também apresentaram propostas alternativas aos significados convencionais 
relacionados a ‘desenvolvimento’. O mais conhecido é etnodesenvolvimento, conceituado, na 
década de 1970, como a idealização de os povos indígenas criar a capacidade de propor e ela-
borar seu próprio “projeto civilizatório” (Bonfil Batalla 1981, Stavenhagen 1985, Varese 
1985). Sua estratégia principal seria o fortalecimento das oportunidades para tomadas de deci-
sões sobre o próprio futuro de acordo com os próprios valores culturais, para ganhar mais 
controle sobre a organização econômica e política de suas vidas. A tarefa dos antropólogos 
seria o de intermediadores e assessores por meio de pesquisas a serviço dos povos indígenas. 
 
Inicialmente, o conceito de etnodesenvolvimento teve uma repercussão ampla, sobretudo, no 
meio indigenista não governamental, mas na década de 1990 já fazia parte de diversos discur-
sos indigenistas governamentais. No entanto, sua popularização não foi tão grande que hoje 
em dia todo e qualquer projeto local autogerenciado por indígenas receba o rótulo ‘etnodesen-
volvimento’. Embora ele, hipoteticamente, não precise ficar restrito às situações de povos 
indígenas como minorias étnicas dentro de estados nacionais, sendo que grupos não indígenas 
também podem elaborar seus projetos de um futuro melhor com base em seus próprios valo-
res e práticas culturais, de fato experiências de projetos elaborados com base no conceito de 
etnodesenvolvimento foram realizadas quase exclusivamente com povos indígenas (ver, por 
exemplo, Almeida 2001 e, como análise de um caso de um país vizinho, Healy 1992). 
 
Uma reinterpretação recente do conceito foi realizada por Jack Fong (2008) com relação ao 
contexto birmanês. Segundo o autor, etnodesenvolvimento não só deveria ser pensado em 
contextos nacionais, onde um governo central forte teria a função de garantir a minorias 
étnicas espaços para propor e gerenciar projetos que garantem um futuro autodeterminado. A 
proposta de Stavenhagen não colocaria em questão o papel de um estado forte e autoritário. 
Além disso, o conceito de etnodesenvolvimento não teria sido proposto e elaborado por indí-
genas, mas por antropólogos não indígenas. Em vez disso, seria pertinente uma revisão do 
conceito no sentido de oferecer possibilidades de articulação de um próprio projeto étnico 
contra um estado opressor. Neste sentido, etnodesenvolvimento ganharia uma conotação mais 
liberatória (liberation ethnodevelopment). 
 
No caso de ‘etnodesenvolvimento’, ainda não se trata de um conceito morto, porém seu uso 
continua ser relativamente restrito, mas também há situações onde ele é aplicado indiscrimi-
nadamente para projetos que envolvem indígenas, sem levar em conta seus significados 
emancipatórios, o que causa certo esvaziamento semântico. 
 
Um caminho diferente, menos ‘top-down’, foi proposto por antropólogos que defendem defi-
nições locais de ‘desenvolvimento’ (por exemplo, Dahl & Rabo 1992 ou vários artigos na 
coletânea de Abram & Waldren 1998). A ideia básica é deixar um grupo/ uma comunidade/ 
uma população identificar problemas locais de acordo com percepções próprias e, como 
antropólogos, apenas assessorar na descoberta de caminhos de solução pensados em termos 
de um futuro melhor. Uma abordagem deste tipo pode parecer bastante simpática de um ponto 
de vista relativista, ao menos à primeira vista, mas, ao mesmo tempo, pode ser criticado por 
muitas vezes deixar em aberto uma série de questões como: Há de fato uma reavaliação e 
redefinição de ‘desenvolvimento’? Ou será que visões locais sobre um futuro melhor não 
dispensam o uso do conceito de ‘desenvolvimento’? Será que não se trata, em vez de uma 
reconceituação, de uma estratégia mais ‘soft’ e mais flexível para continuar com as políticas 
engendradas dos organismos e agências doadores que, afinal de contas, ainda controlam todos 
os recursos? E será que visões locais, só por serem ‘locais’, são menos problemáticos do 
ponto de vista ético? Afinal, quem define essas visões no cenário local? 



 

 

 
 
 
VI. As críticas radicais 
 
O questionamento do próprio conceito de ‘desenvolvimento’ por antropólogos não representa 
nenhum fenômeno recente. Ele já pode ser identificado nos textos dos primeiros antropólogos 
ativamente envolvidos em políticas e projetos do campo desenvolvimentista na década de 
1960 e depois nas críticas dos neomarxistas nos anos 70. Os pontos centrais dessas críticas 
têm sido, até hoje, que políticas de ‘desenvolvimento’ muitas vezes representam um projeto 
neocolonial de expansão capitalista global para reproduzir estruturas de desigualdade criadas 
no passado. 
 
Na antropologia acadêmica dos meios universitários apareceu um novo tipo de críticas nas 
décadas de 1980 e 1990, embasadas apenas em parte no pensamento marxista, mas principal-
mente na virada pós-moderna na área e em leituras de Foucault. Com seu enfoque em ‘discur-
sos’ e nas relações entre saberes e poder, esse conjunto de críticas às vezes é chamado ‘crítica 
pós-moderna ao desenvolvimento’ ou ‘pós-desenvolvimento’. A análise de ‘desenvolvimento’ 
como ‘discurso’ e de seu papel na formação daquilo que é definido como ‘realidade’ em polí-
ticas de desenvolvimento levou à chamada para desconstruir todo o campo epistemológico em 
torno do conceito e das políticas pautadas nele. 
 
Algumas das obras mais citadas no contexto das críticas ‘pós-desenvolvimento’ são Rahmena 
& Bawtree (1997), Sachs (2000) e, na antropologia, Escobar (1995) e Ferguson (1994). 
Segundo estes autores, ‘discursos de desenvolvimento’ funcionam como representações de 
cosmovisões hegemônicas que bloqueiam, para as pessoas vítimas de tais políticas, os cami-
nhos para pensar em alternativas para alcançar o bem-estar. 
 
No entanto, as abordagens pós-modernas também receberam críticas por outros autores 
críticos do campo ‘desenvolvimento’. Fora as críticas do campo marxista mais tradicional, 
que reafirmaram o olhar para as bases materiais da expansão capitalista (por exemplo, Kiely 
1999), também surgiram questionamentos contundentes por parte de antropólogos: os autores 
do ‘pós-desenvolvimento’ representariam o campo de forma equivocada como bastante 
homogêneo, esquecendo as divergências internas do campo político, e teriam prestado pouca 
atenção a abordagens baseadas em agência, os quais revelariam uma enorme heterogeneidade 
de reações a ‘desenvolvimento’ e reinterpretações de ‘modernização’ por parte das pessoas 
nas mais diversas partes do mundo (Arce & Long 2000, Everett 1997). 
 
Apesar das contribuições importantes da vertente pós-moderna para o entendimento do campo 
‘desenvolvimento’, por chamar a atenção para sua dimensão discursiva, seus impactos fica-
ram bastante limitados aos círculos internos dos meios acadêmicos. Trata-se de debates acadê-
micos bastante inócuos que não atingiram um público mais amplo e, ainda menos, os 
profissionais não formados em antropologia que atuam no campo ‘desenvolvimento’. Como 
constatou o antropólogo Christoph Antweiler num livro recente: “A realidade social do 
mundo atual está pouco preocupada com as dúvidas e escrúpulos dos cientistas sociais e 
culturais” (2011: 51). E o mesmo autor afirma (2005: 32-33): os debates sobre representação 
na antropologia têm um público bastante reduzido. 
 
Como um exemplo contrário, de um livro de ‘impacto profundo’ no campo desenvolvimen-
tista, pode ser citado o relato de Brigitte Erler (2003). A ex-consultora da antiga agência 



 

 

alemã de cooperação técnica GTZ (atualmente GIZ) narra como projetos voltados para a redu-
ção de pobreza não só não alcançaram seus objetivos, mas produziram o contrário, ou seja, 
mais pobreza. Por isso, tal ajuda seria “mortal” (tödliche Hilfe). Até agora, nenhum texto 
antropológico crítico a políticas de ‘desenvolvimento’ atingiu um público tão amplo. A vanta-
gem de Erler era ter conhecido os mecanismos internos de funcionamentos de uma agência de 
cooperação internacional. 
 
 
 
VII. O que os antropólogos precisam fazer 
 
Chegou o momento de se perguntar, parafraseando Lênin, “o que fazer?”. 
 
A trajetória do tema ‘antropologia e desenvolvimento’ mostra que antropólogos têm relações 
heterogêneas e ambíguas com o campo ‘desenvolvimento’. Estas podem ser descritas em ter-
mos de aproximações, envolvimentos, distanciamentos críticos e rejeições categóricas, porém 
o denominador comum de todas é um posicionamento crítico relativo ao próprio conceito de 
desenvolvimento, embora haja gradações consideráveis entre as posições. ‘Desenvolvimento’ 
está entrelaçado com a história da antropologia, de modo que Ferguson (1997) o tacha de 
“evil twin”, cuja existência ela preferia negar, se fosse possível. Como vimos, negar o envol-
vimento da antropologia com o campo ‘desenvolvimento’ não passaria de wishful thinking. 
Ou seja, os antropólogos precisam enfrentar uma discussão sistemática, e não apenas 
moralizante, sobre questões éticas relacionadas com aproximações ao e afastamentos 
profissionais do campo ‘desenvolvimento’, o que implica num confronto com aquilo que 
Roberto Cardoso de Oliveira (2000: 170) chamou “o fantasma do relativismo”. 
 
Qualquer convocatória de antropólogos para desconstruir o conceito de ‘desenvolvimento’ 
provoca, ao mesmo tempo, questões sobre o peso da antropologia no conjunto das áreas que 
estudam ‘desenvolvimento’, os possíveis impactos de sua voz e até – o que à primeira vista 
pode estranhar – conhecimentos concretos e consolidados de representantes da área sobre o 
campo político, de maneira que as críticas às vezes acabam sendo denunciadas como amado-
rismo ou, pior, diletantismo. 
 
A antropologia goza de uma posição ‘privilegiada’ para criticar o campo ‘desenvolvimento’ 
apenas por causa de suas abordagens específicas e seus conhecimentos acumulados sobre cul-
tura no singular e no plural, mas não por eventuais experiências mais abrangentes com o 
campo do que outras ciências. Desse modo, um posicionamento ingênuo que muitas vezes 
pode ser lido em trabalhos de antropólogos brasileiros é a ideia de que a ‘invenção da roda’ 
das críticas ao ‘desenvolvimento’ (como conceito e campo político) pode ser credenciada 
quase exclusivamente às ciências sociais latino-americanas, como se tais críticas tampouco 
tivessem surgido nas sociedades dos países industrializados antigos e como se não existissem 
amplos debates de grande divulgação sobre os rumos de políticas de desenvolvimento nas 
mesmas sociedades, não raramente muito acirrados. Nas bibliotecas dos institutos de ‘pes-
quisa de desenvolvimento’ (development research¸ Entwicklungsforschung) é fácil encontrar 
nas estantes seções intituladas ‘crítica ao desenvolvimento’ (Entwicklungshilfekritik). Livrar-
se de alguns pressupostos ingênuos é um passo fundamental para a antropologia. 
 
Há mais de vinte anos, David Gow (1988: 13) comentou com ironia que “[...] development 
anthropologists studiously avoid defining what they believe the principal objectives of deve-
lopment or their particular approach to development to be, unless expressed in general terms 



 

 

that no one can really take issue with, [...]”. O que confirma apenas as observações da parte 
anterior deste trabalho. Ou seja, antropólogos precisam definir claramente sua posição no 
grande concerto das vozes sobre ‘desenvolvimento’. Uma retirada para um posicionamento 
ultrarrelativista deixa críticas antropológicas inócuas e, por sua vez, vulneráveis a outras críti-
cas. Se para antropólogos ‘desenvolvimento’ não passa de uma ideologia etnocêntrica, 
eles também precisam esclarecer suas posições sobre transformações sociais e culturais e 
como se relacionar com o desafio que pessoas podem ter visões de um futuro melhor que 
muitas vezes entram em choque com os valores dos próprios antropólogos. Um desafio 
deste tipo foi analisado por Arce & Long (2000) com relação a uma região na Bolívia. 
 
Cinco anos depois, Gow (1993) descreveu a posição de antropólogos que estudam ‘desenvol-
vimento’ como estando sob fogo cruzado tanto de outros cientistas quanto de especialistas 
que atuam nas agências de desenvolvimento. Antropólogos teriam sérios receios de debater 
teorias de desenvolvimento e também grandes dificuldades de abandonar perspectivas micro e 
tratar de questões de poder político e econômico em ambientes macro. Isto permite tirar pelo 
menos duas conclusões: (a) os antropólogos podem continuar a estudar e criticar ‘desen-
volvimento’ como até agora fizeram majoritariamente, expondo se ao risco de serem 
considerados ‘parceiros menores’ nos debates, ou (b) eles optam por esforços interdisci-
plinares de combinar, como programa básico, etnografia, antropologia política e polito-
logia para entender políticas, organismos e agências de desenvolvimento e suas culturas 
institucionais, seguindo as sugestões de Hüsken (2006), Lewis et al. (2002) e Wentzel 
(2004). 
 
Como dois trabalhos que ilustram o caminho da segunda opção podem ser citadas as teses de 
doutorado de Maria Barroso Hoffmann (2008) e Renata Curcio Valente (2009, publicada em 
2010) sobre a cooperação internacional norueguesa e alemã, respectivamente. Sem querer 
entrar em detalhes destes trabalhos, nota-se a importância, como na prática etnográfica, de 
aprender falar ‘a língua dos nativos’ em dois sentidos: a linguagem institucional caracte-
rística, que às vezes funciona como um código restrito (no sentido da sociolinguística de 
Bernstein 1964, 1966), e a língua do país de origem da agência, porque muitas informações 
sobre ela não circulam em documentos traduzidos, além do fato de que os funcionários e 
cooperantes estrangeiros das agências de cooperação internacional muitas vezes se comuni-
cam entre eles em seus idiomas maternos. 
 
Dois estudos de conteúdo e envergadura singulares também merecem ser citados, porque 
indicam a utilidade do segunda opção. O livro de Robertson (1984) continua ser uma das 
melhores introduções antropológicas ao funcionamento de políticas de desenvolvimento. Em 
vez de destacar a diversidade de tais políticas, o autor chama a atenção para a unicidade do 
planejamento desenvolvimentista em escala macro. Um dos clous da obra: uma instrução para 
criar 38.000 programas de desenvolvimento por combinar diversos ‘paradigmas’, e isto em 
apenas uma única página (!), por saber usar as palavras ‘certas’ dos códigos estabelecidos. 
Certamente não será fácil encontrar uma crítica mais contundente ao universo desenvolvimen-
tista. 
 
O segundo estudo, de Rottenburg (2009), denominado pelo autor uma “parábola da ajuda ao 
desenvolvimento”, é uma narrativa ficcional, ou melhor, semi-ficcional, porque ela possui 
embasamentos empíricos bastante concretos. A história de um projeto imaginário elaborado 
para melhorar o fornecimento de água numa região rural da África Subsaariana ilustra como 
funcionam políticas de desenvolvimento, interagem os atores envolvidos e como ‘problemas’, 



 

 

em todos os sentidos, são criados. É o que pode ser chamado um insider story escrito com 
fundamentos antropológico. 
 
Um dos lados mais fortes do pensamento antropológico sempre tem sido a problematização 
do conceito de cultura. Graças ao conjunto de críticas antropológicas, as dimensões culturais 
de todo o campo ‘desenvolvimento’ hoje em dia quase não são mais negadas categoricamente, 
como muitas vezes aconteceu no passado, embora em uma série de organismos e agências 
cultura ainda goze de um status periférico, como se fosse algum ‘fator complementar’ a ser 
levado em consideração também. A transformação do campo desenvolvimentista não será 
alcançada por se encapsular (ou praticar cocooning) em retóricas pós-estruturalistas. Por que 
não se inspirar num trabalho como aquele realizado pelo antropólogo Michael Schönhuth 
(2005), da Universidade de Trier, que elaborou um tipo de vade-mécum sobre conceitos de 
cultura para agências de cooperação internacional? 
 
Se os antropólogos, numa espécie de “obsessão por alteridade” (van der Walt 2006), apenas 
insistirem em diferença como critério quase exclusivo para falar de cultura, certamente 
perderão audiência. 
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